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RESUMO 

O estudo aborda o impacto da "Agricultura de Precisão" no agronegócio brasileiro, focalizando na qualidade e 
segurança dos alimentos. Diante da crescente demanda por alimentos sustentáveis, é imperativo entender a 

integração tecnológica no setor. Com uma metodologia interdisciplinar, que engloba revisão bibliográfica e análise 

da legislação, como a Constituição Federal de 1988 e o Código Florestal, o trabalho revelou que a agricultura de 

precisão eleva a produtividade, reduz impactos ambientais e assegura a qualidade alimentar. Contudo, persistem 
desafios jurídicos, incluindo questões de propriedade e gestão de dados. Conclui-se que regulamentações 

atualizadas são essenciais para otimizar benefícios e mitigar riscos.  
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ABSTRACT 

This study addresses the impact of "Precision Agriculture" on the Brazilian agribusiness, focusing on food quality 
and safety. Given the increasing demand for sustainable foods, it's imperative to understand technological 

integration in the sector. Employing an interdisciplinary methodology that encompasses literature review and 

analysis of legislation, such as the Federal Constitution of 1988 and the Forest Code, the research found that 
precision agriculture enhances productivity, reduces environmental impacts, and ensures food quality. However, 

legal challenges persist, including issues of property and data management. It is concluded that updated regulations 

are crucial to optimize benefits and mitigate risks. 
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INTRODUÇÃO 

O tema da “Agricultura de Precisão e seu impacto na Qualidade e Segurança dos Alimentos no 

Mercado Brasileiro” é contextualizado levando-se em consideração questões históricas, contemporâneas 

e futuras. 

A agricultura de precisão no Brasil começou a ser introduzida na década de 1990, com o uso de 

GPS para o mapeamento de campos e a aplicação variada de insumos. Desde então, a tecnologia tem 
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evoluído rapidamente, com a introdução de novas técnicas e ferramentas, como drones, sensores, imagens 

de satélite e análise de big data. No entanto, a adoção dessas tecnologias tem sido limitada, em parte 

devido aos altos custos iniciais e à falta de conhecimento e habilidades técnicas por parte de agricultores. 

A agricultura de precisão ganha impulso no Brasil, impulsionada por uma combinação de fatores. 

Entre eles, o aumento da preocupação dos consumidores com a qualidade e a segurança dos alimentos, a 

crescente conscientização sobre os impactos ambientais da agricultura convencional e a diminuição dos 

custos das tecnologias. Nada obstante, a adoção enfrenta desafios, incluindo a necessidade de maior 

capacitação e acesso a financiamento para os agricultores. 

Olhando para o futuro, espera-se que a agricultura de precisão continue a se expandir no Brasil, à 

medida que mais agricultores adotem essas tecnologias e à medida que os benefícios para a qualidade e 

segurança dos alimentos se tornem mais evidentes. É provável que se verá avanços na tecnologia, com o 

desenvolvimento de ferramentas e técnicas ainda mais sofisticadas e eficazes. No entanto, a adoção bem-

sucedida da agricultura de precisão dependerá da superação de desafios, incluindo a necessidade de mais 

pesquisa, treinamento e suporte financeiro para os agricultores. 

Ao mesmo tempo, é provável que haja uma crescente demanda dos consumidores por alimentos 

produzidos de maneira mais sustentável e segura, o que impulsiona ainda mais a adoção da agricultura de 

precisão. As políticas governamentais e as regulamentações desempenharão um papel crucial, tanto em 

termos de incentivo à adoção dessas tecnologias quanto de garantia da segurança alimentar. 

Nos últimos anos, tem-se observado uma inegável tendência de integração da tecnologia em 

diversos setores da economia global. Essa incorporação tecnológica não apenas transforma processos e 

práticas tradicionais, mas também desencadeia uma série de consequências interdisciplinares que 

abrangem aspectos sociais, econômicos e jurídicos. No contexto do agronegócio, setor vital para a 

sustentabilidade alimentar e econômica de muitos países, a digitalização apresenta-se como uma poderosa 

ferramenta, capaz de trazer avanços significativos em termos de produtividade e eficiência. No entanto, 

essa transição para uma agricultura mais tecnológica e precisa não ocorre sem desafios. 

A agricultura de precisão, por exemplo, tem se posicionado como uma das grandes inovações do 

agronegócio contemporâneo, permitindo uma produção mais racionalizada, otimizada e, acima de tudo, 

sustentável. Com base em tecnologias como GPS, sensoriamento remoto e softwares de gestão, os 

produtores podem monitorar e gerenciar suas terras com precisão sem precedentes, conduzindo a 

resultados mais eficazes em termos de produção e menor impacto ambiental. 

No Brasil, um gigante agrícola global, a influência da agricultura de precisão pode ter repercussões 

substanciais, não apenas na maneira como a agricultura é praticada, mas também na estrutura dos 

mercados e nas relações jurídicas e regulamentares associadas. A crescente integração da tecnologia no 
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campo, entretanto, traz consigo uma série de implicações jurídicas, particularmente em relação à 

propriedade, privacidade e gestão de dados. Adicionalmente, as implicações desta revolução tecnológica 

na qualidade e segurança dos alimentos são profundas e merecem análise rigorosa. 

Assim, este trabalho visa abordar, através de um marco teórico robusto, as nuances da interseção 

entre tecnologia, agronegócio e o quadro jurídico brasileiro. Serão exploradas as transformações 

propiciadas pela agricultura de precisão no contexto brasileiro, a análise da tecnologia agrícola à luz da 

Constituição Federal de 1988, o Código Florestal, a Lei de Crimes Ambientais e, por fim, as implicações 

da agricultura de precisão na qualidade dos alimentos produzidos. Com uma abordagem interdisciplinar, 

o objetivo é fornecer uma compreensão abrangente dos benefícios, desafios e questões pendentes 

associados à digitalização do agronegócio brasileiro. 

1 JUSTIFICATIVA 

Este projeto é socialmente relevante, pois a segurança e a qualidade dos alimentos são questões de 

importância para a sociedade brasileira. O uso da agricultura de precisão tem o potencial de melhorar 

significativamente a qualidade dos alimentos produzidos e reduzir o uso de pesticidas e fertilizantes, o 

que leva a benefícios para a saúde humana e o meio ambiente. Além disso, entender a influência da 

agricultura de precisão no mercado de alimentos ajuda a informar os consumidores e influenciar suas 

decisões de compra, apoiando uma alimentação mais saudável e sustentável. 

Academicamente, este projeto contribui para a crescente área de pesquisa sobre a interseção entre 

tecnologia, agricultura e direito. Embora a agricultura de precisão esteja ganhando cada vez mais atenção 

na literatura científica e tecnológica, ainda há uma lacuna em termos de compreensão de suas implicações 

legais e regulatórias. Este projeto, portanto, tem o potencial de fornecer novos insights e enriquecer o 

debate acadêmico nessa área. 

Do ponto de vista jurídico, este projeto é relevante, pois a agricultura de precisão levanta uma série 

de questões legais importantes. Por exemplo, quem é responsável quando a tecnologia falha e causa 

danos? Como as informações coletadas por essas tecnologias devem ser gerenciadas para proteger a 

privacidade e a segurança dos dados? Como a regulamentação incentiva a adoção da agricultura de 

precisão enquanto protege os consumidores e o meio ambiente? 

Além disso, este projeto ajuda a informar o desenvolvimento de políticas e regulamentações para 

a agricultura de precisão. À medida que essa tecnologia continua a evoluir, é crucial que as leis e 

regulamentações acompanhem para garantir que seus benefícios sejam realizados e que os riscos sejam 

gerenciados adequadamente. Isso é particularmente relevante no Brasil, que é um dos maiores produtores 

agrícolas do mundo e onde a adoção da agricultura de precisão está crescendo. 
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Em suma, este projeto tem relevância social, acadêmica e jurídica e faz contribuição valiosa para 

a compreensão das implicações da agricultura de precisão no mercado de alimentos no Brasil. 

2 PROBLEMA 

A agricultura de precisão é uma resposta à crescente necessidade de produção alimentar mais 

eficiente e sustentável, empregando avanços tecnológicos para otimizar o uso de recursos e reduzir o 

impacto ambiental. No cenário brasileiro, essa abordagem promete melhorias qualitativas na produção de 

alimentos, mas também levanta questões significativas que cruzam campos tecnológicos, regulatórios e 

socioeconômicos. 

A primeira inquietação é fundamentalmente tecnológica e produtiva. A adoção da agricultura de 

precisão visa uma produção mais otimizada, potencialmente melhorando a qualidade dos alimentos. 

Contudo, como a tecnologia tem impactado concretamente a segurança e a qualidade dos alimentos é uma 

questão que necessita de análise. A redução no uso de pesticidas e fertilizantes, por exemplo, pode se 

traduzir em alimentos mais saudáveis, mas é crucial entender até que ponto essa redução tem sido efetiva 

e seus efeitos reais no mercado alimentício (Silva et al., 2016). 

Juridicamente, a questão se torna ainda mais complexa. A agricultura de precisão, ao introduzir 

novos métodos e tecnologias, também traz consigo desafios regulatórios. O ambiente jurídico atual está 

preparado para regular adequadamente essas tecnologias? É essencial garantir a segurança dos alimentos 

produzidos e, ao mesmo tempo, proteger a privacidade e a segurança de dados dos agricultores e 

consumidores (Ferreira, D. F.; Alves, J. D., 2018). 

A perspectiva socioeconômica traz um terceiro ângulo de análise. A percepção do consumidor 

brasileiro sobre a agricultura de precisão pode influenciar decisivamente o mercado. Se, por um lado, a 

adoção dessas tecnologias pode representar uma garantia adicional de qualidade, por outro, pode 

influenciar as decisões de compra e até mesmo a disposição em pagar um valor mais elevado por tais 

produtos (Souza, N. J.; Martins, F. S., 2020). 

Assim, a incorporação da agricultura de precisão no Brasil, enquanto promissora, carrega consigo 

um conjunto de desafios multidisciplinares. A confluência entre tecnologia, regulamentação e percepção 

de mercado exige uma abordagem holística, que considere todas essas dimensões para garantir um 

equilíbrio entre inovação, segurança alimentar e direitos dos envolvidos. 

3 OBJETIVOS 

A evolução das tecnologias no setor agrícola, com destaque para a agricultura de precisão, tem o 

potencial de reformular o mercado de alimentos, com implicações profundas para a qualidade e a 
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segurança dos alimentos. No entanto, a adoção dessas tecnologias apresenta uma série de desafios, 

incluindo a necessidade de regulamentações adequadas para proteger os consumidores e o meio ambiente. 

No contexto brasileiro, essas questões assumem particular relevância devido à sua importância como um 

dos maiores produtores de alimentos do mundo. Portanto, para a investigação dessas questões estabeleceu-

se os seguintes objetivos para guiar a pesquisa. 

3.1 Objetivo Geral: 

A inserção de novas tecnologias no setor agrícola, particularmente a agricultura de precisão, tem 

o potencial de transformar profundamente o panorama alimentício mundial. Tais tecnologias apresentam 

oportunidades ímpares de otimização da produção, mas também desafios inerentes, especialmente na 

garantia da qualidade e segurança dos alimentos e na adequação de regulamentações que protejam os 

consumidores e o meio ambiente. O Brasil, como potência agrícola global, enfrenta tais desafios com uma 

perspectiva única, tornando essencial uma análise cuidadosa sobre o tema. 

Com esse pano de fundo, estabelecemos nossos objetivos de pesquisa. O objetivo geral é sondar 

os efeitos da integração da agricultura de precisão na qualidade e segurança alimentar brasileira e, 

consequentemente, nas implicações jurídicas que decorrem desse cenário. Os objetivos específicos, por 

sua vez, traçam um roteiro metodológico e temático detalhado. 

3.2 Objetivos Específicos: 

1. Analisar a Evolução da Agricultura de Precisão no Brasil: Este objetivo envolve o levantamento de 

informações sobre o desenvolvimento e a adoção da agricultura de precisão no Brasil, para entender o 

contexto em que está inserida. 

2. Investigar o Impacto da Agricultura de Precisão na Qualidade dos Alimentos: Isso implicará uma 

revisão de literatura e estudos existentes para entender como a adoção dessa tecnologia tem afetado a 

qualidade dos alimentos produzidos. 

3. Examinar o Impacto da Agricultura de Precisão na Segurança dos Alimentos: Aqui, a pesquisa vai 

analisar o papel da agricultura de precisão na melhoria da segurança alimentar, em particular como ela 

contribui para a redução do uso de pesticidas e fertilizantes. 

4. Estudar a Percepção dos Consumidores sobre a Agricultura de Precisão: Este objetivo envolverá a 

revisão de pesquisas que abordam a perspectiva dos consumidores sobre os alimentos produzidos por meio 

da agricultura de precisão, e como influencia suas decisões de compra. 

5. Avaliar as Implicações Jurídicas da Agricultura de Precisão: Este objetivo implica a análise das leis e 

regulamentações atuais relacionadas à agricultura de precisão, bem como a identificação de possíveis 

lacunas e desafios na regulação dessa tecnologia. 
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6. Propor Recomendações para Políticas e Regulamentos Futuros: Com base nos resultados da pesquisa, 

este objetivo será propor recomendações para o desenvolvimento de políticas e regulamentos que podem 

promover a adoção sustentável e produtiva da agricultura de precisão no Brasil. 

4 HIPÓTESES 

A integração de novas tecnologias no âmbito agrícola, sobretudo a agricultura de precisão, 

desponta como uma promissora ferramenta na otimização do mercado alimentar brasileiro. A proposta de 

estudo apresentada nos fornece uma série de hipóteses que servirão de norte para a condução da pesquisa 

e que emergem diretamente dos objetivos propostos anteriormente. 

Primeiramente, sugere-se que a consolidação da agricultura de precisão no território brasileiro tem 

uma correlação positiva com o incremento qualitativo dos alimentos comercializados no país (Hipótese 

1). Tal proposição, se confirmada, poderá estabelecer uma ligação direta entre o investimento em 

inovações tecnológicas no setor agrícola e a elevação dos padrões de qualidade alimentar (Santos et al., 

2017; Rocha et al., 2019). 

Subsequentemente, a Hipótese 2 põe em perspectiva a contribuição da agricultura de precisão no 

que concerne à segurança alimentar. A hipótese postula que, por meio da minimização do uso de pesticidas 

e fertilizantes, há uma promoção da segurança alimentar (Oliveira, L. M.; Silva, F. R., 2020). Tal 

proposição busca alinhar a eficácia produtiva com uma produção mais sustentável e segura. 

A terceira hipótese centra-se no comportamento dos consumidores. Pressupõe-se que a opinião 

pública brasileira, ao se familiarizar com a agricultura de precisão, tem sua decisão de compra 

positivamente influenciada (Hipótese 3). Isso nos leva a refletir sobre o grau de informação e a percepção 

da população acerca das novidades tecnológicas no setor e sua implicação na qualidade dos produtos 

(Moreira, A. C.; Freitas, R. B., 2021). 

Por fim, a Hipótese 4 avança sobre o terreno jurídico e normativo. Sugerindo que as 

regulamentações vigentes no Brasil, em relação à agricultura de precisão, podem apresentar lacunas, 

deixando de proteger adequadamente consumidores e meio ambiente (Ferreira; Alves, 2018). 

À luz das hipóteses apresentadas, a pesquisa seguirá um caminho de verificação destas premissas, 

recorrendo a revisões bibliográficas e análises empíricas. E, como em todo processo investigativo, é 

fundamental permanecer aberto a revisões, adaptações ou mesmo a proposição de novas hipóteses 

conforme o desenvolvimento e os achados da pesquisa. 

5 PERCURSO METODOLÓGICO 

O cenário de rápidas transformações tecnológicas no setor agrícola demandou investigações 

robustas e profundas para compreender as reverberações desses avanços, principalmente quando se tratou 
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da agricultura de precisão. A pesquisa em questão se configurou como uma empreitada nesse sentido, 

adotando uma abordagem qualitativa e ancorando-se em metodologias firmemente estabelecidas no 

campo acadêmico. 

Primeiramente, essa investigação caracterizou-se por sua natureza aplicada. Diferentemente de 

pesquisas puras, que buscavam conhecimento por si só, as pesquisas aplicadas, como bem pontuou Silva 

e Menezes (2005), voltaram-se para a solução de problemas específicos, almejando respostas práticas. No 

contexto em tela, a pesquisa em questão visou entender e oferecer soluções sobre a influência da 

agricultura de precisão na qualidade dos alimentos e suas consequentes implicações jurídicas. 

No que tange aos objetivos, a pesquisa se bifurcou em duas vertentes: descritiva e explicativa. A 

primeira visou traçar um panorama sobre o estado atual do impacto da agricultura de precisão no mercado 

alimentício brasileiro (Gil, 2010). Já a segunda, aprofundou-se nas razões intrínsecas que circunscreveram 

a regulamentação e possíveis falhas jurídicas, objetivando desvelar os porquês subjacentes a esse cenário 

(Marconi e Lakatos, 2007). 

O trajeto metodológico assentou-se predominantemente no método dedutivo, valendo-se de dois 

procedimentos basilares: a pesquisa bibliográfica e a documental. A primeira, conforme elucidado por 

Severino (2007), ofereceu uma base teórica, permitindo uma ampla revisão da literatura existente, que 

englobou áreas como direito, agronomia, tecnologia, entre outras. A segunda, mais específica ao escopo 

jurídico, debruçou-se sobre documentos legais, tais como leis, decretos e jurisprudências. Segundo 

Mezzaroba e Monteiro (2012), tal procedimento foi crucial para entender o cenário normativo e identificar 

possíveis lacunas na legislação. 

Tendo coletado e organizado os dados, a análise desenrolou-se qualitativamente. Isso envolveu 

uma minuciosa avaliação de temas, padrões e insights que emergiram dos dados, visando não só 

compreender o presente, mas também propor soluções e caminhos futuros para a interseção entre 

agricultura de precisão e direito no Brasil. 

Em suma, essa pesquisa não apenas lançou luz sobre um tema contemporâneo e de relevância 

inegável, mas também contribuiu para o desenvolvimento de políticas e práticas mais alinhadas com a 

realidade tecnológica e jurídica do país. 

6 MARCO TEÓRICO 

A transformação digital tem permeado todos os setores da economia, e o agronegócio não é 

exceção. Nos últimos anos, a tecnologia tem promovido uma revolução silenciosa na agricultura, com a 

introdução de inovações como a agricultura de precisão. Essa tecnologia combina diversas técnicas e 
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inovações como GPS, sensoriamento remoto e softwares de gestão, que permitem aos produtores agrícolas 

otimizarem a aplicação de insumos, aumentar a eficiência e minimizar o impacto ambiental (King, 2017). 

De acordo com Foley et al. (2011), a agricultura de precisão aumenta a produção de alimentos ao 

mesmo tempo em que reduz o uso de água e fertilizantes. Dessa forma, a tecnologia está no centro da 

discussão sobre como alimentar uma população global crescente de maneira sustentável. 

No Brasil, um dos maiores produtores agrícolas do mundo, a adoção da agricultura de precisão 

tem o potencial de remodelar o setor de alimentos e seus relacionamentos com o mercado de consumo. 

Segundo a pesquisa realizada por Marochi e Hamza (2019), há um interesse crescente dos agricultores 

brasileiros em tecnologias de precisão, com destaque para o uso de drones e GPS. 

No entanto, com esses avanços tecnológicos, surgem questões jurídicas significativas que 

precisam ser abordadas. De acordo com Sampaio (2020), a agricultura de precisão levanta questões sobre 

privacidade e propriedade de dados, já que os agricultores estão cada vez mais coletando e utilizando 

grandes volumes de dados em suas operações. Além disso, existe a necessidade de leis e regulamentações 

que assegurem a qualidade e a segurança dos alimentos produzidos por meio dessas técnicas (Smith; 

Bailey, 2014). 

Assim, a relevância deste estudo é dupla: por um lado, busca-se compreender como a agricultura 

de precisão está impactando a qualidade e a segurança dos alimentos no Brasil e, por outro, explora as 

implicações jurídicas desta nova realidade tecnológica.  

A tecnologia no agronegócio tem gerado consideráveis avanços na produtividade agrícola 

brasileira. Segundo Alves et al. (2017), a adoção da agricultura de precisão tem o potencial de transformar 

não apenas a produção agrícola, mas a estrutura dos mercados agroindustriais, uma vez que a produção 

se adaptada para atender a demandas de nicho de mercado, como produtos orgânicos, por exemplo. 

Complementando esta perspectiva, Rocha e Braga (2018) destacam a necessidade de uma 

legislação mais robusta e atualizada para tratar dos desafios trazidos pela agricultura de precisão, 

especialmente em relação à propriedade e ao manejo de dados agrícolas. 

Corroborando, Sousa e Costa (2021) defendem a necessidade de discussão e conscientização sobre 

a segurança e soberania dos dados no agronegócio, enfatizando a relevância estratégica desses dados para 

o futuro do setor no Brasil. 

Neste sentido, o marco teórico apresentado aqui destaca a importância da pesquisa e a necessidade 

de estudos mais aprofundados sobre a relação entre a tecnologia do agronegócio, especificamente a 

agricultura de precisão, o mercado de consumo e o sistema jurídico brasileiro 
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6.1 A tecnologia no campo e a Constituição Federal de 1988 

A Constituição Federal do Brasil de 1988 não trata especificamente da tecnologia no agronegócio, 

já que é um documento de natureza geral e não técnica. No entanto, existem princípios e normas 

constitucionais que podem ser aplicados ao contexto do uso da tecnologia no agronegócio. 

Por exemplo, a Constituição estabelece, em seu artigo 170, que a ordem econômica, fundada na 

valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos a existência digna, 

conforme os ditames da justiça social, observados princípios como a propriedade privada e a função social 

da propriedade (Brasil, 1988). 

Esse princípio da função social da propriedade, de acordo com Barroso (2015), impõe ao 

proprietário a utilização de sua propriedade de acordo com o bem-estar social, incluindo, portanto, a 

adoção de práticas sustentáveis e tecnologicamente avançadas na agricultura. 

Adicionalmente, a Constituição Federal brasileira, em seu artigo 225, parágrafo 1º, inciso II, 

estabelece que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, sendo um dever do poder 

público e da coletividade defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, incluindo a 

obrigação de “promover o aproveitamento racional e adequado” dos recursos naturais (Brasil, 1988). 

Sobre isso, Milaré (2011) destaca que essa norma exige um equilíbrio entre o desenvolvimento 

econômico e a preservação ambiental, o que, no contexto do agronegócio, implica a necessidade de adotar 

tecnologias que otimizem a produtividade agrícola, ao mesmo tempo em que reduzem os impactos 

ambientais. 

6.2 A tecnologia no campo e o Código Florestal brasileiro 

O Código Florestal Brasileiro, Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, traz algumas disposições que 

são relevantes para a discussão sobre a aplicação da tecnologia no agronegócio. 

Por exemplo, a lei estabelece, em seu artigo 1º, §2º, a obrigação de compatibilizar o 

desenvolvimento socioeconômico com a conservação do meio ambiente, o que implica na adoção de 

tecnologias agrícolas avançadas que promovam a produtividade ao mesmo tempo que respeitem os limites 

ambientais (Brasil, 2012). 

No que diz respeito à agricultura de precisão, o Código Florestal tem implicações significativas. 

Benites (2016) argumenta que a adoção de tecnologias de agricultura de precisão ajuda os agricultores a 

cumprirem as exigências do Código Florestal, como a manutenção de Reservas Legais e Áreas de 

Preservação Permanente, por meio de um manejo consistente e focado dos recursos agrícolas. 

Além disso, é importante lembrar que, conforme o artigo 2º, inciso II, do Código Florestal, as 

propriedades rurais devem cumprir sua função social, que implica tanto a adequada utilização dos recursos 
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naturais disponíveis quanto a preservação do meio ambiente (Brasil, 2012). Nesse sentido, Antunes (2013) 

defende que a função social da propriedade deve estar diretamente ligada à adoção de tecnologias que 

otimizem a produtividade e promovam a sustentabilidade. 

6.3 A tecnologia no campo e a lei de crimes ambientais 

A Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, conhecida como Lei de Crimes Ambientais, não aborda 

explicitamente o uso de tecnologia no agronegócio, mas estabelece uma estrutura jurídica para a 

responsabilização penal de atividades que causem danos ao meio ambiente no Brasil (Brasil, 1998). 

Sob a ótica desta Lei, a adoção de tecnologias que causem danos ambientais leva à 

responsabilização criminal. Sirvinskas (2018) aponta que a Lei de Crimes Ambientais constitui um 

importante instrumento de controle e prevenção da degradação ambiental, podendo ser aplicada na 

regulamentação das atividades agroindustriais. 

A lei estabelece em seu Art. 14 que “é obrigatório o licenciamento ambiental de estabelecimentos 

e atividades que sejam efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como daquelas capazes, sob qualquer 

forma, de causar degradação ambiental”. Isso terá implicações no uso de tecnologias no agronegócio que 

possam ter impactos ambientais negativos (Brasil, 1998). 

Freitas (2019) observa que as inovações tecnológicas no agronegócio devem sempre considerar as 

implicações ambientais e a necessidade de licenciamento. Tecnologias que aumentem a eficiência e a 

produtividade, mas que possam causar danos ambientais, podem levar à responsabilização penal sob a Lei 

de Crimes Ambientais. 

6.4 Análise da Evolução da Agricultura de Precisão no Brasil 

A Agricultura de Precisão (AP) no Brasil tem experimentado uma trajetória de crescimento e 

desenvolvimento notável nos últimos anos. Originada nos Estados Unidos na década de 1980, a AP 

chegou ao Brasil por volta dos anos 90 e desde então tem sido progressivamente adotada por produtores 

rurais em diversas regiões do país (Molin, 2015). 

Segundo Molin (2015), a evolução da Agricultura de Precisão no Brasil se deu em três fases 

distintas. A primeira fase, que vai do início dos anos 1990 até 2002, foi caracterizada pela introdução e 

adaptação da tecnologia no país. A segunda fase, de 2003 a 2008, foi marcada por uma maior disseminação 

da AP, com o aumento significativo do número de propriedades rurais adotando essa tecnologia. E a 

terceira fase, de 2009 até os dias atuais, caracteriza-se pela consolidação da AP como uma prática agrícola 

comum no Brasil. 
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A ascensão da Agricultura de Precisão no Brasil tem sido impulsionada por vários fatores, 

incluindo a crescente demanda por alimentos, a necessidade de aumentar a eficiência e a produtividade 

agrícola e a necessidade de cumprir as regulamentações ambientais. Sobre este último ponto, Zimmer 

(2017) ressalta que a adoção de práticas de Agricultura de Precisão contribui para a observância do Código 

Florestal e da Lei de Crimes Ambientais, ao permitir um uso mais eficiente dos recursos agrícolas e 

minimizar o impacto ambiental da atividade agrícola. 

A evolução da Agricultura de Precisão no Brasil tem sido apoiada pela crescente digitalização da 

agricultura. Segundo Magalhães (2020), a digitalização da agricultura e o uso de tecnologias de 

informação e comunicação (Tic) estão transformando a maneira como a agricultura é conduzida no Brasil, 

possibilitando a implementação de práticas de Agricultura de Precisão em larga escala. 

6.5 Análise do Impacto da Agricultura de Precisão na Qualidade dos Alimentos 

A agricultura de precisão (AP) tem um impacto expressivo na qualidade dos alimentos produzidos, 

contribuindo para a sustentabilidade da produção de alimentos e a segurança alimentar. Ela permite uma 

gestão mais eficiente dos recursos agrícolas, o que resulta em alimentos com uma gama diversificada de 

nutrientes e composição nutricional complexa (Queiroz, 2017). 

A AP facilita a implementação de práticas agrícolas que visam à produção de alimentos de alta 

qualidade. Por exemplo, o uso de tecnologias de informação e comunicação (Tic) na agricultura permite 

aos agricultores o monitoramento e controle das condições de crescimento das plantas em tempo real, o 

que melhora a qualidade dos alimentos produzidos (Schmitz, 2019). 

O uso de AP contribui para a redução do uso de agroquímicos na produção de alimentos. Por 

exemplo, o uso de sensores e tecnologias de mapeamento na agricultura permite aos agricultores aplicarem 

agroquímicos de maneira mais precisa e eficiente, o que resulta em alimentos com menor teor de resíduos 

químicos (Miranda, 2016). 

Além disso, a AP contribui para a produção de alimentos mais seguros. De acordo com Ribeiro 

(2020), a AP permite o rastreamento preciso e o controle da produção de alimentos, o que melhora a 

segurança alimentar e reduzir o risco de contaminação dos alimentos. 

6.6 Análise do Impacto da Agricultura de Precisão na Segurança dos Alimentos 

A agricultura de precisão (AP) tem sido cada vez mais reconhecida como uma ferramenta crítica 

para a segurança dos alimentos, uma vez que ela promove o manejo eficiente dos recursos agrícolas, 

minimizando perdas e maximizando a produtividade (Rocha, 2017). 
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A AP possibilita um manejo mais eficiente dos recursos agrícolas, o que resulta em uma produção 

mais estável e previsível. Isso é particularmente importante em regiões onde a segurança alimentar é 

ameaçada por condições climáticas adversas ou doenças de plantas. A AP ajuda a mitigar esses riscos ao 

permitir o monitoramento e a resposta em tempo real às condições de cultivo (Santos, 2019). 

Além disso, a AP contribui para a segurança dos alimentos ao reduzir a exposição a agroquímicos. 

Por exemplo, com o uso de sensores e mapeamento de campo, a AP permite uma aplicação mais precisa 

de agroquímicos, o que resulta em menor contaminação dos alimentos e do ambiente (Oliveira, 2020). 

O uso de tecnologias da AP para rastrear e monitorar a cadeia de produção de alimentos é 

fundamental para garantir a segurança dos alimentos. Fato este que permite a rastreabilidade dos 

alimentos, o que é fundamental para identificar e responder rapidamente a qualquer problema de 

segurança alimentar que possa surgir (Moraes, 2021). 

6.7 Análise da percepção dos consumidores sobre a agricultura de precisão 

A percepção dos consumidores sobre a agricultura de precisão (AP) é um aspecto essencial para 

entender a aceitação e o crescimento dessa tecnologia no mercado de alimentos (Carvalho, 2017). Ainda 

que não haja um contato direto do consumidor com a tecnologia, o entendimento e aceitação das práticas 

agrícolas modernas podem influenciar as escolhas do consumidor (Silva, 2018). 

Em geral, os consumidores têm mostrado uma percepção positiva da AP. Isso se deve, em parte, à 

crescente preocupação com a sustentabilidade e a segurança alimentar, duas áreas nas quais a AP tem 

potencial profundo para contribuir (Martins, 2020). 

Por exemplo, o uso mais eficiente de insumos agrícolas e a redução do impacto ambiental 

associada à AP podem atrair consumidores conscientes sobre o meio ambiente. Além disso, a melhoria da 

rastreabilidade dos alimentos por meio da AP aumenta a confiança dos consumidores na segurança dos 

alimentos (Rodrigues, 2021). 

No entanto, há desafios na percepção dos consumidores sobre a AP. Consumidores têm receios 

em relação ao uso intensivo de tecnologia na produção de alimentos, associando-o à industrialização da 

agricultura e à perda de práticas agrícolas tradicionais (Oliveira, 2019). 

6.8 Análise das Implicações Jurídicas da Agricultura de Precisão 

A agricultura de precisão (AP) vem trazendo avanços significativos para a produção agrícola, 

porém, juntamente com esses avanços, surgem questões jurídicas importantes que precisam ser 

consideradas (Melo, 2018).  
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Em primeiro lugar, a AP está intimamente ligada à coleta, processamento e uso de dados. Isso 

levanta questões jurídicas relacionadas à privacidade e à proteção de dados. O advento da Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) no Brasil em 2018 implica que os agricultores, como controladores de dados, 

devem garantir a conformidade com a lei no uso dos dados coletados por meio da AP (Alves, 2019). 

Além disso, o uso da AP resulta em disputas de propriedade intelectual. O desenvolvimento de 

tecnologias de AP é o resultado de pesquisas e inovações significativas, e os direitos de propriedade 

intelectual relacionados a essas inovações devem ser adequadamente protegidos e respeitados (Pereira, 

2020). 

Há implicações jurídicas ambientais da AP. Enquanto a AP tem o potencial de reduzir o impacto 

ambiental da agricultura, por exemplo, por meio do uso mais eficiente de insumos, a implementação 

inadequada da AP resulta em danos ambientais, levando a responsabilidades legais (Santos, 2021). 

Por fim, existem questões jurídicas ligadas à segurança dos alimentos. A AP contribui para a 

segurança dos alimentos, por exemplo, por meio da rastreabilidade. No entanto, o uso inadequado da AP 

leva a problemas de segurança alimentar, o que acarreta consequências jurídicas (Barros, 2022). 

6.9 Recomendações para Políticas e Regulamentos Futuros 

Diante da análise realizada sobre a agricultura de precisão (AP) e suas implicações nos mais 

diversos âmbitos, surge a necessidade de elaboração de políticas públicas e regulamentações futuras que 

possam acompanhar a evolução tecnológica dessa prática agrícola, protegendo os direitos dos envolvidos 

e garantindo a segurança alimentar e ambiental. A seguir, são propostas algumas recomendações 

fundamentadas: 

1. Aprimoramento da Legislação de Proteção de Dados: Considerando que a AP é intensiva em dados, 

torna-se essencial fortalecer as leis de proteção de dados para garantir que os dados coletados sejam tratados 

de maneira segura e transparente. Embora a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) já represente um passo 

importante nesse sentido, é necessário que ela seja constantemente atualizada e detalhada para contemplar 

especificidades da AP (Alves, 2019). 

2. Criação de Regulamentação Específica para a AP: Atualmente, não há uma legislação específica para a 

AP. Dado o crescente uso dessa tecnologia, seria benéfico criar uma legislação que aborde especificamente 

a AP, contemplando temas como direitos de propriedade intelectual, proteção de dados, responsabilidades 

ambientais e segurança dos alimentos (Melo, 2018; Pereira, 2020). 

3. Políticas de Incentivo à Pesquisa e Desenvolvimento: A AP é uma área que ainda está em constante 

evolução. Por isso, políticas de incentivo à pesquisa e desenvolvimento em AP são necessárias para 

continuar aprimorando a tecnologia e descobrindo novas aplicações (Santos, 2021). 
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4. Educação e Conscientização: É fundamental que os agricultores, os consumidores e a sociedade em geral 

estejam cientes das vantagens e desvantagens da AP. Portanto, políticas que promovam a educação e a 

conscientização sobre a AP podem ser úteis (Barros, 2022). 

6.10 AP sob o ponto de vista do Código de Defesa do Consumidor 

A revolução tecnológica promovida pela agricultura de precisão (AP) desencadeia discussões no 

campo do direito do consumidor, principalmente no que se refere à segurança alimentar, à informação e 

à qualidade dos alimentos.  

Em relação à segurança alimentar, a AP, ao possibilitar um controle mais efetivo das lavouras e 

reduzir o uso indiscriminado de agrotóxicos, contribui para a produção de alimentos mais seguros e 

saudáveis. Nesse sentido, GOMES (2019) ressalta que o direito à segurança alimentar está implicitamente 

inserido no direito à vida, à saúde e à dignidade humana, princípios constitucionais previstos na 

Constituição Federal de 1988. 

A AP fortalece o direito à informação do consumidor, previsto no Código de Defesa do 

Consumidor (Cdc). Com o uso de tecnologias avançadas, é possível rastrear o processo produtivo do 

alimento desde o plantio até a mesa do consumidor, proporcionando uma transparência nunca vista no 

setor agrícola (Lopes, 2020). 

Além disso, a AP impacta diretamente na qualidade dos alimentos, tanto em termos nutricionais 

quanto sensoriais. As tecnologias da AP permitem a identificação das necessidades específicas das plantas, 

otimizando a nutrição das mesmas e resultando em alimentos mais saborosos e nutritivos (Santos & Costa, 

2022). Essa melhoria na qualidade dos alimentos é um direito básico do consumidor, como prevê o artigo 

6º do CDC. 

Portanto, a AP, com suas inovações tecnológicas, está intrinsecamente ligada aos direitos do 

consumidor, trazendo melhorias significativas para a segurança, a informação e a qualidade dos alimentos. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A revolução tecnológica, que permeia diversos setores da sociedade, também se manifesta de 

forma intensa no campo da agricultura, particularmente com o advento da agricultura de precisão. Esta, 

por sua vez, é identificada como uma forte tendência no Brasil, trazendo consigo não somente promessas 

de incremento produtivo e benefícios ambientais, mas também um conjunto de desafios jurídicos. Um 

destes desafios é o equilíbrio entre a inovação tecnológica e a tutela de direitos fundamentais, como a 

propriedade de dados e a garantia de privacidade, bem como a segurança dos alimentos. 

Em consonância com o escopo inicial do estudo, algumas das principais conclusões alcançadas 

elucidam o potencial transformador da agricultura de precisão, alavancando uma agricultura mais 
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sustentável e otimizada. No entanto, a par disso, emergem questões jurídicas de grande relevância que 

demandam uma atenção especial, indicando a necessidade de um marco regulatório atualizado que possa 

endereçar tais questões. 

Tendo em vista as conclusões obtidas, foram delineadas algumas recomendações estratégicas. 

Primeiramente, o aparato jurídico brasileiro precisa evoluir no sentido de estabelecer normativas alinhadas 

às novidades trazidas pela agricultura de precisão. Essa evolução passa não somente pela criação de novas 

leis, mas também pela capacitação de produtores rurais acerca das implicações jurídicas da nova 

tecnologia. Ademais, em uma sociedade cada vez mais consciente, é imperativo que os consumidores 

sejam munidos de informações claras e transparentes sobre os alimentos que consomem, possibilitando 

decisões de compra mais informadas. 

Tal pesquisa, portanto, representa um passo significativo na compreensão da intersecção entre a 

inovação na agricultura e as implicações jurídicas. As reflexões apresentadas no trabalho enriquecem o 

debate acadêmico e sinalizam caminhos para a tomada de decisão por parte dos stakeholders envolvidos. 

Por fim, visando o aperfeiçoamento contínuo da pesquisa acadêmica, sugerem-se alguns caminhos 

para trabalhos futuros. A incorporação de dados empíricos sobre a adoção e impactos da agricultura de 

precisão poderia proporcionar uma visão ainda mais abrangente do cenário brasileiro. Adicionalmente, 

análises de casos concretos, envolvendo questões jurídicas associadas à agricultura de precisão, poderiam 

fornecer insights valiosos para o campo jurídico. Estes aprimoramentos não somente contribuiriam para 

a robustez do estudo, mas também reforçariam seu caráter aplicado e sua relevância prática. 
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